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LEI No. 185, DE 12 DE HAIO DE 1992. 
ALtto1·iza o f:'ode1· ExecLltivo a regulariza· 
co11st1·L1c5es cla11(jestinas qt1e especifica­
(Jo�o Rod1·igues de Godo� Filho) 

DOU'fOR JOS� DIAS PAEZ LIMA, P1·efeito 11unicipal 
da Estincia Balnei1·ia de Caraguatatuba. Faço 
saber que a Cima1·a Hu11icipal a1,rovou e etl sa11cio110 
a segt1inte Lei. 
Fica o Poder Executivo autorizado a 
as const1·u;5es clandestinas 

regLtla1·j.za1· 

O proprietirio ou promitente comprado1·, ct1jo 
título·

, 
respectivo contenha clit1st1la de 

irretrabilidade, deveri requerer a regula1·izaçio 
da obra, ap1·esentando na oportunidade a planta da 
obra, memorial descritivo de acordo com õs 
padr5es determinados pela Divisio de Urbanismo, 
elaborados por profissional habilitado. 
Para usufruir dos benefícios desta Lei, o 
onde se situe a edifica,ão dever' 
regularizado perante a PrefeitLll"a. 
Ficam exclL1Ídas dos benefícios desta Lei: 

terreno 
estai· 

I- as C<l11st1·1.lç5es em rLlÍnas ou em mau estado 
de conservação; 

II- as const1-Ltç6es que interfiram 
viário OLI .

. tia implantação de 
edifícios p�blicos; 

no sistema 
} 091-adOLll"OS • 

III-as co11struç5es c�ue nio satisfaçam condiç5es 
mí11in1as de t1abitabj.lidade, higiene, se9Lt1·ança, 

.Ptejucji<�ue1n as (:(lnst1·uç5es vizinl1as e tambdm 
aqL1elas CILlE nio tenham condiç5es de obte1· 
alvai·á ou ''habite-se'', a c1·ité1·io da Ad1ni­
nistraçlo HLlnicipal, est1·ibado em parecer 
da Coo1·denado1·ia de 1�1anejamento U1·ba1l()J 

IV- as const1·L1ç5es sitLtadas a me1·ios de qLlinze 
metros das margens dos i·ios, c61·1·egos, riacl1<lS 
e valas do sistema de drenagem do HLlnicÍPiOi 

V- -as construç5es que se destinai·em à implantaçio 
de estabelecimentos comerciais, qLte deve1·�01 
tanto qL1anto possível, adequai·-se ao l'ec1·eto 
EstadLtal NQ 12 342, de 27 09.78, dispensando 
esta exigência se forem anteriores à vigência 
deste [1ec1·eto 

A P1·efeitura Municipal aprova1·i o Projeto apds 
a tramita�io normal do mesmo junto aos 
municipais, estaduais e federais qLtando o 

. " 
01-gaos 

projeto 
assim o exigir. 
Aprovado o respectivo projeto, a Prefeitura expe-

• 
1-a : 

ar a hipdtese de ainda nio ter sido o pr�dio 
·ialitado, o respectivo '' habite-se'', men­

cionando, expressmente, qLle se trata de edi­
·Ficaçio antiga, constando o pei·íodo ap1·0-
xi1r1ado, visando resguardar o interesse pdblico; 

142 



f!l'wj!eüwia da 8� f/J� de �M<i 
Estado de São Paulo 

II·- em se ti·atando de pr�dio já habitado, a F're­
feitLll"a expedirá alvari de rêgularizaç;o, o 
qual, para todos os efeitos, inclusive 
legais, eqLlivale1-á ao ''habite-se�·� 

Art 7o - O alvará de 1·e9Ltlariza�io e/ou ''habite-se'' sei·á 
expedido após o recolhimento aos cofres mL1nicipais 
da multa equivalente aos vala1·es fixados no G1·upo 
7(sete) de multas estabelecidos pela Lei NQ 1.144, 
de 06.11.1980, alterado pelos artigos 49 e 50 
da Lei NQ 1.361/85, convertidos em Unidades Fiscais 
da Município, qÍ..te 'sei·á a1·bit1·ada no p1·ocesso 
de regL1larizaçio pelo I1iretor da Divis�o de 
Urbanismo, pagas as demais despesas 
administrativas1 emolL1mentos e tribLttos devidc)�I 

§19- As const1·ucioes executadas em data antei·i()l" à 
vigincia da Lei 969, ·de 11 de agaste) ele 1975, 
devidamente coml'l"()Va(jas e1TI leva11ta1Tiento 
cadastral, poderio ser i·egularizadas a pedido dos 
proprietirios ou após i11ti1naçio da P1·efeitu1·a, 
ficando isentas das multas previstas neste 
a1·t igo 

§2Q - Nos casos eTI1 qLle a MLlnicipalidade ji tenha 
ing1·essado em jLlizo com acão demolitória, ou 
se111elhante, e desde qLte a construção clandestina 
nio ofe1·eca qualquer tlerigo poder� esta ser re­
gula1·izada e celebrado aco1·do entre as partes 
pa1·a a extincio da acio, arcando cada parte com 
as despesas que efetLlOU 

A1·t 80 - Quando a edificação tive1· finalidade p�blica, 
social, comunitiria ou religiosa, ficari dispensada 
do disposto no artigo ante1·io1-

A1·t 9o.- Os benefícios previstos nesta Lei nio subtraem 
da Administ1·açio o direito de, exercitando seu 
regular poder de polícia, determinar a demolição 
de const1·uções que permaneçam como clandestinas 
pela ausincia de iniciativa dos seus 
proprietirios em legalizi-las, após decor1·ido o 
prazo da notificação, Olt ainda, qLlando a si­
tuação peculia1· de cada caso não admiti1· a 
regLtlarização 

Art .10 - A regularização da edificação efetLlada por esta 
Lei não implica na regula1·izaçlo do uso (ja(jo 
ao imóvel. 

Art 11 - Poderi tambim usufrllj.1· dos benefícios desta Lei 
o possuidor a qualquer titul(), desde que o i1nóvel 
e� eja c�dastrado na P1·efeitura pa1·a fins de 
la� i;.: � 11to do Imp()Sto solJre a P1·op1·iedade 1=·1-edial 
� ritorial U1·t)ana - IPTlJ €1TI seu nome. 
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A1·t . 12 - Fica ta1n!Jém a c1·it�i·i(l (jo Cliefe cjo Podei· Executivo, 
dec1·etar OLLtras medidas e fazer a regLllarização 
desta Lei, com i·elação à matéria, visando favorecer 
os proprietirios e o prdprio HL1nicípio 

Ai·t. 13 - Esta Lei expi1·ará 90 dias apds sua PLLblicaçio, 
data em qLLe entrari em vigo1i .• 

(:a1·aguatatLtba, 12 de maio de 1992 

F'LLblicado na Seç�o 
de maio de 1992 

J ·e .ias F'aez Lima 
.. i·efe ·t 

d-s aos 12 
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